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O SR. VANDERLEI SIRAQUE - PT - Para questão de ordem - Sr. Presidente, vou passar as mãos de V. Exa. a seguinte Questão de Ordem: 

Senhor Presidente, o Governador do Estado encaminhou, para deliberação desta Assembléia Legislativa, o Projeto de Lei n.° 813, de 1999, que contém a proposta orçamentária para o exercício de 2000, publicado no suplemento do Diário Oficial, edição de 8 de outubro último. 

Diante da peça orçamentária apresentada pelo Executivo, no órgão 08000 — Secretaria da Educação, entre várias questões, há uma referente aos recursos do FUMDEF e da verba QESE, que deve ser elucidada previamente à apreciação da peça orçamentária, já que se constitui grave distorção na aplicação dos recursos destinados à educação.

De acordo com o quadro demonstrativo dos recursos FUMDEF, p. 27, prevê-se um montante de R$3.314.442.435,00, incluída a restituição do FUMDEF.  Porém, se levarmos em conta a discriminação das despesas previstas no órgão Secretaria da Educação, o total de recursos do FUMDEF, equivale ao montante de R$3.412.134.835,00 e aparecem assim distribuídos:- R$ 1.194.247.192,00: Para assistência previdenciária a inativos – FUMDEF (código 09.272.0101.4682) - R$ 2.217.887.643,00: 

Para manutenção do ensino fundamental – FUMDEF - pessoal e encargos (código 12.361.0803.4683). Para além do fato de os valores não serem os mesmos, a questão fundamental a ser tratada aqui diz respeito à utilização dos recursos do FUMDEF. Diz a Lei 9.424/96, em seu artigo 2°: “Os recursos do Fundo serão aplicados na manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental público e na valorização do magistério”. 

No artigo 7°, assegura-se que “pelo menos 60% serão utilizados para a remuneração dos profissionais do magistério, em efetivo exercício de suas atividades no ensino fundamental público.” 

Ora, a leitura combinada desses artigos leva necessariamente à conclusão de que os recursos do FUMDEF destinam-se ao pagamento do pessoal da ativa e o restante à manutenção e desenvolvimento. 

Portanto, não é cabível que a totalidade dos recursos seja alocada com pagamento de pessoal e, mais ainda, que 35% deles sejam alocados para pagamento de inativos. Isso contraria a letra da Lei 9.424/96. Desta forma, o Projeto de Lei n.° 813, de 1999, não atende aos preceitos legais em vigor. 

De sorte que a tramitação do Projeto de lei em epígrafe não pode prosperar, a teor do disposto no inciso I, do artigo 135 da IX Consolidação do Regimento interno.

Por estas razões, caracterizado o não atendimento aos pressupostos de admissibilidade instituídos regimentalmente, com base nos artigos 260 e seguintes da IX Consolidação do Regimento Interno, suscitamos a presente Questão de Ordem, requerendo a Vossa Excelência que sejam adotadas todas as medidas necessárias, inclusive junto ao Poder Executivo, para que seja assegurado o efetivo cumprimento da Constituição Estadual e das normas regimentais que vigoram nesta Casa, sanando-se as incorreções apontadas para que a mensagem e o Projeto de Lei encaminhados pelo Sr. Governador apresentem uma proposta orçamentária condizente com os princípios e regras constitucionais em vigor, assegurando-se, efetivamente, a garantia de padrão de qualidade para todos os alunos do sistema estadual de ensino.” 

